
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.322.825 - SP (2010/0111608-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : SÍLVIO FÉLIX DA SILVA 
ADVOGADO : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA PROCEDENTE. PERDA DE OBJETO DO RECURSO 
RELATIVO À MEDIDA LIMINAR. PRECEDENTES. DESPROVIMENTO.
1. As medidas liminares, editadas em juízo de mera verossimilhança, objetivam 
ajustar provisoriamente a situação das partes, desempenhando no processo 
função de natureza temporária. Sua eficácia se encerra com a superveniência da 
sentença, provimento tomado à base de cognição exauriente, apto a dar 
tratamento definitivo à controvérsia. Precedentes do STJ.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.322.825 - SP (2010/0111608-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : SÍLVIO FÉLIX DA SILVA 
ADVOGADO : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial.

O agravante sustenta:

(...) não há dúvida: a sentença de improcedência, que possui 
cognição exauriente, tem força para cassar a liminar anteriormente deferida.

Entretanto, essa circunstância não retira a faculdade conferida ao 
juiz e ao próprio tribunal destinatário do recurso de, em momento posterior, 
emprestarem efeito suspensivo ativo à apelação interposta contra a sentença de 
primeiro grau, nos termos do art. 14 da Lei 7.347/1985.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.    
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.322.825 - SP (2010/0111608-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.10.2010.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

O próprio agravante confirma que "não há dúvida: a sentença de 

improcedência, que possui cognição exauriente, tem força para cassar a liminar anteriormente 

deferida" (fl. 917).

Com efeito, conforme consignado na decisão agravada, "as medidas liminares, 

editadas em juízo de mera verossimilhança, têm por finalidade ajustar provisoriamente a 

situação das partes envolvidas na relação jurídica litigiosa e, por isso mesmo, desempenham no 

processo uma função por natureza temporária. Sua eficácia se encerra com a superveniência 

da sentença, provimento tomado à base de cognição exauriente, apto a dar tratamento 

definitivo à controvérsia"(REsp 810.052/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki).

Nesse sentido:

 

PROCESSO CIVIL – RECURSO ESPECIAL – AGRAVO DE 
INSTRUMENTO – AÇÃO ORDINÁRIA – LIMINAR DEFERIDA – 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO COM A 
FINALIDADE DE REFORMAR O DECISUM – SENTENÇA 
SUPERVENIENTE PROFERIDA – EXAME DO AGRAVO PELA CORTE 
DE ORIGEM – PERDA DE OBJETO.

1. A sentença de mérito que confirma o provimento antecipatório 
absorve seus efeitos, por se tratar de decisão proferida em cognição exauriente; 
se de improcedência a sentença, resta cassado o provimento liminar. (AgRg no 
REsp 655.475/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU  21.2.2005.) 2. 
Recurso que não impugna especificamente qual a assimetria entre o objeto 
deduzido no agravo e na apelação, a fim de demonstrar a utilidade do julgamento 
do especial.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 930.662/PI, Rel. Ministro  HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2007, DJ 05/11/2007 p. 256)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. 
PERDA DE OBJETO DO RECURSO RELATIVO À MEDIDA LIMINAR. 
PRECEDENTES. DESPROVIMENTO.

1. "Perde objeto o recurso relativo à antecipação da tutela quando 
a sentença superveniente (a) revoga, expressa ou implicitamente, a liminar 
antecipatória (o que pode ocorrer com juízo de improcedência ou de extinção do 
processo sem julgamento de mérito), ou, (b) sendo de  procedência (integral ou 
parcial), tem aptidão para, por si só, irradiar os mesmos efeitos da medida 
antecipatória. Em qualquer dessas situações, o provimento do recurso relativo à 
liminar não teria o condão de impedir o cumprimento da sentença superveniente" 
(AgRg no REsp 506.887/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 
7.3.2005) 

2. "As medidas liminares, editadas em juízo de mera 
verossimilhança, têm por finalidade ajustar provisoriamente a situação das partes 
envolvidas na relação jurídica litigiosa e, por isso mesmo, desempenham no 
processo uma função por natureza temporária. Sua eficácia se encerra com a 
superveniência da sentença, provimento tomado à base de cognição exauriente, 
apto a dar tratamento definitivo à controvérsia, atendendo ou não ao pedido ou 
simplesmente extinguindo o processo" (REsp 810.052/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJ de 8.6.2006).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 638.561/RS, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2007, DJ 06/09/2007 p. 195)

Assim, sobrevindo sentença que julgou inexistir ato de improbidade 

administrativa, encerra-se a eficácia da medida cautelar que determinou a indisponibilidade dos 

bens dos ora agravados. Esse é o cerne da questão.

Tendo em vista a sentença de improcedência, não há qualquer efeito prático o 

posterior recebimento da Apelação em seu efeito suspensivo, porquanto, conforme confirmado 

pela própria parte agravante, "a sentença de improcedência, que possui cognição exauriente, 

tem força para cassar a liminar anteriormente deferida".

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0111608-8 Ag     1.322.825 / SP

Números Origem:  7434985  7434985102  750005  75002005  9940821015335002

PAUTA: 09/11/2010 JULGADO: 09/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SÍLVIO FÉLIX DA SILVA
ADVOGADO : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Violação aos Princípios Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : SÍLVIO FÉLIX DA SILVA
ADVOGADO : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 09  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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